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EXCEPTIONAL AND VOLUNTEER REGULARIZATION REGIMES (RERT): SOME QUESTIONS 

 

TOMÁS CANTISTA TAVARES1 

 

RESUMO 

Este artigo analisa os regimes excecionais de regularização voluntária (RERT) instituídos pelo 

legislador nacional na primeira década do novo milénio: a sua natureza jurídica e teórica; e 

algumas das questões práticas (RERT parcial, sigilo fiscal, amplitude da amnistia, direito de 

não autoincriminação) que se suscitarão, pelo carácter invulgar do instituto e pela dificuldade 

de interpretação da lei, tanto maior porque esta matéria produz efeitos e encontra-se na fronteira 

entre o Direito Fiscal e Direito Criminal. 2 
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ABSTRACT 

This article studies the Portuguese legal exceptional and volunteer regularization regimes 

(RERT) created in the first decade of the new millennium: their juridical and theoretical nature; 

and some practical issues (partial regularization, tax secrecy, extent of the amnesty, right of 

non-self-incrimination) that will raise due to the unusual nature of the institute and the difficulty 

in interpreting the law, even eighter because this theme is in the borderline between the tax law 

and the criminal law. 
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1  Doutor em Direito Fiscal pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Professor da Universidade 
Católica Portuguesa – Escola do Porto. O autor pode ser contactado em: tomas.cantista@gmail.com 
2 Este artigo foi originariamente publicado no livro de Estudos de Homenagem ao Professor Germano Marques da 
Silva. O tema deste artigo, na linha de fronteira entre o entre Direito Fiscal e o Direito Penal é um dos contributos 
decisivos dos ensinamentos do Prof. Germano Marques da Silva, a quem dedico este artigo. 
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1. OS ANTECEDENTES LEGITIMADORES DOS RERTS 
 

O sistema fiscal português – como o da generalidade dos Estados – assenta no princípio 

fulcral da territorialidade, concretizado no conceito chave da residência fiscal. Os residentes 

fiscais em Portugal são aqui tributados pelo seu rendimento mundial (worldwide income): pelos 

réditos gerados ou imputados a Portugal; e também pelos obtidos em qualquer parte do mundo3. 

A legitimação clássica explica-se facilmente: a residência associava-se ao território onde o 

sujeito se encontrava habitualmente – beneficiando, por consequência, de forma intensa dos 

bens públicos propiciados pelo Estado (saúde, segurança, estradas, etc.) – e, por conseguinte, 

era justo e solidário que os sujeitos contribuíssem para estes interesses públicos, com todo o 

seu rendimento (fosse ou não gerado em Portugal)4. 

O princípio da territorialidade funcionou, sem problemas de maior, no período 

temporal dos Estados fechados (grosso modo, até aos anos oitenta do século passado), com 

fronteiras físicas apertadas, que impediam ou restringiam fortemente a mobilidade das pessoas 

e, sobretudo, do capital5. A emigração dos anos sessenta (do século passado) não levantou 

qualquer problema nesta sede. Os nossos compatriotas, ao deixarem de residir fiscalmente em 

Portugal, quebravam, por esse efeito, o elemento subjetivo de conexão com o sistema fiscal 

Português: o nosso Estado deixava de os tributar, pura e simplesmente6. Além disso, não havia, 

à época, massivas exportações de capitais detidos por residentes fiscais em Portugal. Bem ao 

invés: eram esses emigrantes que transferiam remessas avultadas de fundos para o sistema 

financeiro nacional. 

Porém, com o passar do tempo, a dinâmica da realidade minou a regra fiscal da 

territorialidade, de forma crescente, progressiva e inexorável, em três fatores: 

a) Abertura das fronteiras europeias, por ímpeto comunitário, em emanação do princípio 

fundamental da liberdade de circulação de pessoas, bens e capitais7.  

 
3  Cfr. art. 15.º, n.º 1, do Código do IRS e art. 4º, n.º 1, do Código do IRC. CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, 
7ª Edição, Almedina, 2014, p. 475 e 476. 
4 SÉRGIO VASQUES, Manual de Direito Fiscal, Almedina (2015), p. 117.  
5 CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, 7ª Edição, Almedina, 2014, p. 126 e 127.  
6 Cfr. art. 15.º, n.º 2, do Código do IRS.  
7 RITA PIRES, Manual de Direito Internacional Fiscal, Almedina, 2018, p. 28 e 29. ANA PAULA DOURADO, 
Governação fiscal Global, 2ª edição, Almedina, 2018, p. 11 a 13. 
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b) Mundialização da economia e dos mercados, fruto da globalização – com transferências 

de bens e de capitais pelo mundo inteiro8. 

c) Manutenção de um forte sigilo bancário, sobretudo nalguns Países, em que a Suíça era 

o mais emblemático9. 

 

Com estes condimentos, tornou-se muito fácil escamotear a regra fiscal da 

territorialidade e do world wide income (atingindo elevados patamares de fuga ao imposto): os 

residentes não autodeclaravam os rendimentos gerados no estrangeiro (ficando os fundos no 

sistema bancário desses Estados, sujeito a apertado sigilo e confidencialidade). As autoridades 

fiscais nacionais não tinham qualquer capacidade de perceção, controlo e fiscalização: não 

possuíam mecanismos para identificar e quantificar os rendimentos de capitais que os seus 

residentes obtinham no exterior10. 

Este tema propagou-se rapidamente (com o apoio, há que dizê-lo, de uma florescente 

indústria de serviços jurídico-fiscais e bancários). E os Estados – todos prejudicados – não 

tinham força nem capacidade para inverter, por si, a situação. Esbarravam na soberania dos 

demais Estados, amparados na sua baixa tributação interna e especialmente nas regras de sigilo 

bancário: como forneceriam informações bancárias aos demais Estados, se as suas regras 

internas não permitiam essa derrogação? Ou ainda, olhando para o caso Português, dada a falta 

de reciprocidade: como poderia o Estado Português pressionar a Suíça para abrir o sigilo 

bancário das contas que os residentes em Portugal aí possuíam, se o sigilo bancário, em 

Portugal, nunca era levantado para efeitos fiscais (carecia de uma autorização judicial, que na 

prática nunca acontecia)!11 

Estudaram-se duas soluções para resolver este impasse (sentida em todos os Estados, 

sobretudo nos países mais desenvolvidos, com maiores taxas de tributação efetiva): 

a) Dualização do regime fiscal dos residentes12: (i) os rendimentos gerados e imputáveis ao 

Estado da residência seriam tributados, por englobamento, a taxas progressivas – sem 

 
8 RITA PIRES, Manual de Direito Internacional Fiscal, Almedina, 2018, p. 157. ODETE OLIVEIRA, O 
intercâmbio de informação tributária – nova disciplina comunitária. Estado atual da prática administrativa. 
Contributos para uma maior significância deste instrumento, Almedina, 2012, p. 19.  
9 ANA PAULA DOURADO (2018), Governação fiscal Global, 2ª edição, Almedina, 2018, p. 28.  
10 CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, 7ª Edição, Almedina, 2014, p. 167. ROGÉRIO FERNANDES 
FERREIRA, A tributação dos rendimentos, retrospetiva, atualidade, tendências, Almedina 2007, p. 95 e 96.  
11 JÓNATAS MACHADO e PAULO COSTA, Curso de Direito Tributário, Coimbra Editora, 2012, p. 125 e 126.  
12 ANA PAULA DOURADO, Governação fiscal Global, 2ª edição, Almedina, 2018, p. 38. 
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prejuízo da possibilidade, escolhida em vários Estados, da tributação a taxa fixa, sobretudo 

dos rendimentos de capitais; (ii) os rendimentos obtidos no exterior seriam tributados 

obrigatoriamente a uma taxa fixa, sem englobamento, mediante uma retenção na fonte a 

título definitivo pelo Estado da fonte do rédito – que, em substituição total, o entregaria ao 

Estado da Residência, em bloco, e sem a identificação dos beneficiários. 

A retórica era simples: a incidência tem de estar limitada pela capacidade de controlo, como 

emanação do princípio da praticabilidade13; nos réditos que não são gerados no Estado da 

residência, não existe uma conexão tão forte (e legitimadora) com esse País; se os rendimentos 

de capitais gerados no Estado da residência são já tributados a uma taxa fixa – nenhum 

problema se coloca se idêntico tipo de rendimento, mas de fonte externa, possuir o mesmo 

regime tributário; com esta solução compatibilizava-se a preservação da soberania dos Estados 

(e o seu sigilo bancário) com a preservação do worldwide income dos residentes. 

 

b) Derrogação interna do sigilo bancário em termos fiscais, como forma de combate à evasão 

fiscal e criação de regras multilaterais de troca espontânea de informações fiscais entre os 

Estados, com cooperação ativa e abertura do sigilo bancário14. 

O modelo era muito ambicioso: cada Estado teria de recolher as informações dos rendimentos 

gerados nas contas bancárias dos não residentes – com a cooperação das instituições 

financeiras e com a derrogação do sigilo bancário; e posteriormente, cada administração fiscal, 

em regime de reciprocidade, transmite essas informações às administrações fiscais dos Estados 

da residência, que passariam agora a deter informação relevante e capacidade de controlo e de 

tributação, se acaso os residentes não tributassem espontaneamente esses rendimentos15. 

 

É sabido que o modelo de troca espontânea de informações entre administrações fiscais 

foi implementado recentemente (Cfr. Dec. Lei n.º 61/2013, de 10 Maio) e que vigora hoje na 

União Europeia e no mundo ocidental civilizado16. Para efeitos deste artigo, não importa 

 
13 CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, 7ª Edição, Almedina, 2014, p. 165 e 166.  
14 JOSÉ MARIA PIRES PIRES, GONÇALO BULCÃO, JOSÉ VIDAL, MARIA JOÃO MENEZES, Lei Geral 
Tributária, Comentada e Anotada, Almedina, 2015, p. 676. 
15 ODETE OLIVEIRA, O intercâmbio de informação tributária – nova disciplina comunitária. Estado atual da 
prática administrativa. Contributos para uma maior significância deste instrumento, Almedina, 2012, p 135 a 
137. 
16 Cfr. Diretiva 2011/16/EU (e, também, Diretiva 2014/107/EU). SÉRGIO VASQUES, Manual de Direito Fiscal, 
Almedina, 2015, p. 122. 
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escalpelizar o percurso da sua criação – que constituiu, na verdade, uma das maiores ruturas 

políticas mundiais (com a pressão e ingerência, na prática, das maiores potencias mundiais nas 

regras de soberania dos Estados, ao nível do seu sigilo bancário e política fiscal)17. 

Interessa, antes, sinalizar que os Estados – o Estado Português, no que agora releva – 

passou a deter informação dos rendimentos obtidos no estrangeiro pelos seus residentes, mesmo 

que inseridos em estruturas empresariais para pretensamente os tentarem camuflar (o sistema 

identifica e comunica o último beneficiário – ultimate beneficial owner [doravante UBO]) e 

ainda que localizados em praças financeiras que possuíam, outrora, um completo sigilo bancário 

e opacidade para efeitos tributários. 

Ao longo dos últimos anos, o Estado Português criou um pacote legislativo abrangente 

para antecipar e regular esta revolução tributária, assente nos seguintes pilares: 

a) Obtenção, como se referiu, de informação sobre os rendimentos obtidos no exterior por 

residentes em Portugal, por troca espontânea de informações, ainda que inseridos em 

estruturas pretensamente opacas para camuflar o beneficiário efetivo residente em 

Portugal; 

b) Aumento dos prazos de caducidade (para 12 anos) e de prescrição (para 15 anos) nas 

situações em que o imposto em falta esteja coberto ou relacionado com Países de Baixa 

Tributação ou com Estados que não transmitam as informações bancária a Portugal – 

pacote inserido no Orçamento de Estado para 2012 (cfr. art. 45.º, n.º 7, da LGT e art. 

48.º, n.º 4, da LGT). 

c) Aumento da moldura do crime de fraude fiscal (passa a ser entre 2 e 8 anos de prisão) 

para os comportamentos de fraude fiscal que impliquem uma vantagem patrimonial 

superior a 200 mil euros. Este agravamento criminal (fraude fiscal qualificadíssima), 

apesar de abranger todos os comportamentos ilícitos que se subsumem nesse crime, foi 

pensado, especialmente, para os ilícitos agora em análise (com utilização de praça off-

shore), como se comprova pelo facto de este agravamento também ter sido aprovado no 

Orçamento de Estado para 2012. 

d) Opção política de cisão entre o passado e o futuro: entre os momentos temporais em que 

não havia e em que passará a haver troca de informações – com a criação, em concreto, 

de diversos regimes especiais de regularização das situações pendentes, seguindo aliás 

 
17 RITA PIRES, Manual de Direito Internacional Fiscal, Almedina, 2018, p. 50 a 52. 
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uma sugestão da OCDE, que foi prosseguida pela generalidade dos Estados18. Nesse 

sentido, os vários Estados criaram regimes temporários de regularização para os 

contribuintes residentes que não pagaram os seus impostos no Estado da residência 

(Portugal), com a conivência ou complacência do próprio Estado, que ao criar regras de 

incidência sem capacidade de controlo, como que permitiu esta situação de limbo e 

indefinição19. 

 

Este artigo procederá ao recorte e estudo destes regimes especiais de regularização. 

Tratou-se aliás de uma opção comum nos vários Países europeus, marcado pelas seguintes 

razões legitimadoras: 

a) O Estado não se sente confortável na perseguição fiscal e penal, de situações tributárias, 

para as quais contribuiu (por inércia e incapacidade da lei vigente) – e cuja investigação 

poderia dar origem a processos complexos, quer em termos fiscais, quer criminais, dada 

a heterogeneidade de situações em causa e a dificuldade em se obter informação 

pormenorizada dos anos anteriores às leis das trocas espontâneas de informação. 

b) Necessidade de obtenção de receitas extraordinárias, perante a grave crise das finanças 

públicas (também as Portuguesas), agravada nos períodos de intervenção da troika em 

Portugal. 

 

 

2. OS REGIMES EXCECIONAIS DE REGULARIZAÇÃO VOLUNTÁRIA (RERT) 
 

O Estado Português, num curto período temporal (inferior a seis anos), criou três 

regimes excecionais, essencialmente homólogos (até na identidade das matéria versadas em 

cada um dos preceitos legais que os compõem), de adesão voluntária e circunscrita no tempo, 

 
18 Vide Estudo da OCDE de 2010, “OECD – off shore voluntary disclosure, comparative analysis, guidance and 
policy advice, em www.oecd.org , atualizado em 2015, http://www.oecd.org/ctp/exchange-of-tax-
information/Voluntary-Disclosure-Programmes-2015.pdf. cfr. no mesmo sentido, SARA HENRIQUES DIOGO, 
As amnistias fiscais e o dever de suportar impostos: o caso dos RERT´s e RERD´s, ISCAL, 2016, em 
www.repositorio.ipl.pt, p. 20. 
19 SARA HENRIQUES DIOGO, As amnistias fiscais e o dever de suportar impostos: o caso dos RERT´s e 
RERD´s, ISCAL, 2016, em www.repositorio.ipl.pt, p. 34 e ss. 
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com vista à regularização de dívidas fiscais – os chamados regimes excecionais de 

regularização voluntária (doravante RERT ou RERTS [no plural]).20 

a) O RERT I consta no art. 5.º da Lei n.º 39-A/2005, de 29 de Julho (Orçamento retificativo de 

2005); 

b) O RERT II foi aprovado pelo art. 131.º da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril (Lei do Orçamento 

de Estado para 2010). 

c) O RERT III está recortado no art. 166.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro (Lei do 

Orçamento de Estado para 2011). 

Opta-se, neste artigo, por analisar e salientar os traços comuns e identitários destes três 

regimes de regularização voluntária, sem prejuízo da ponderação das suas idiossincrasias e 

diferenças pontuais, sempre que tal se revele necessário à exposição. 

 

Na descrição destes regimes excecionais (esboçada nas páginas seguintes) seguir-se-á 

a dogmática tradicional do Direito Fiscal, desdobrando-os nos elementos clássicos da relação 

tributária: incidência real e pessoal; determinação da matéria coletável; taxa do imposto; 

condições; efeitos; as obrigações acessórias e consequências do incumprimento. 

 

Incidência objetiva: os RERTs incidem sobre o valor de elementos patrimoniais 

(ativos financeiros) que não se encontravam em território nacional, na data de “corte” tipificada 

na lei: 31/12/2004, para o RERT I; 31/12/2009 para o RERT II e 31/12/2010 para o RERT III. 

Estamos no exclusivismo da tipicidade legal: na identificação dos ativos financeiros 

(depósitos, certificados de depósito, partes de capital, valores mobiliários e outros instrumentos 

financeiros, incluindo apólices de seguro do ramo vida, ligados e fundos de investimento e 

operações de capitalização do ramo vida) 21; e nas regras de valorização desses elementos 

patrimoniais, por referência à data de “corte”.22  

Assim sendo, escapam à incidência objetiva os seguintes elementos (ainda que tenham 

origem em rendimentos e patrimónios gerados no estrangeiro e não levados à tributação): 

 
20 O RERT I gerou uma receita fiscal de +-43 milhões de euros; o RERT II de +- 83 milhões de euros e o RERT 
II de +- 260 milhões de euros (http://visao.sapo.pt/actualidade/economia/2017-06-08-E-se-a-amnistia-fiscal-fosse-
tambem-ca-inconstitucional-). 
21 Cfr. art. 1.º do RERT I, RERT II e RERT III. 
22 Cfr. art. 3.º do RERT I, RERT II e RERT III. 



REGIMES EXCECIONAIS DE REGULARIZAÇÃO VOLUNTÁRIA (RERT): ALGUMAS QUESTÕES 

__________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

 
REVISTA ELECTRÓNICA DE FISCALIDADE DA AFP                                                                                                                                  (2020) II:2 

9 || 28 
 

a) Os elementos financeiros que estejam localizados em Portugal na data de corte (assume-se, 

neste caso, que o Estado Português possui as ferramentas de controlo e deteção, por derrogação 

do sigilo bancário [art. 63.º-B, da LGT] ou através da tributação por manifestações de fortuna 

[art. 87.º e ss. da LGT]);  

b) E os ativos não financeiros localizados no exterior na data de corte (imóveis, joias, quadros, 

obras de arte…). Esta opção do legislador funda-se em razões práticas de capacidade de 

controlo, bem como em motivos de habitualidade: por regra, os incumpridores ficam a deter os 

fundos (não levados à tributação), em contas bancárias situadas no exterior. 

 

Os sujeitos passivos são os titulares desses elementos patrimoniais, numa abrangência 

diversa em cada RERT: os “sujeitos passivos pessoas singulares que possuam” aqueles 

elementos patrimoniais – para o RERT I; os “sujeitos passivos que possuam” aqueles ativos 

financeiros – para o RERT II; e “os sujeitos passivos que sejam titulares ou beneficiários 

efetivos” dos descritos ativos financeiros no exterior – para o RERT III.23 

Os dizeres da lei, diversos em cada RERT, querem significar, justamente, que a 

identidade do visado se foi refinando ao longo dos regimes. Assim, o âmbito subjetivo integra: 

a) A pessoa singular, enquanto proprietário direto dos ativos financeiros localizados no exterior 

(que era residente fiscal em Portugal, na data de corte) – situação abrangida nos três RERTS; 

b) A pessoa singular, enquanto proprietário indireto dos ativos (residente fiscal em Portugal, na 

data de corte)24, através de uma estrutura jurídica off-shore. Essa pessoa detém os ativos 

financeiros localizados no exterior, por intermedio de uma estrutura societária ou fiduciária 

localizada em Países de baixa tributação. Repara-se que, bem vistas as coisas, essa pessoa era 

já o sujeito passivo da obrigação de imposto, por efeito da desconsideração fiscal da 

personalidade jurídica dessa entidade, através das regras de transparência fiscal internacional 

(art. 66.º do Código do IRC)25 26. 

 
23 Cfr. art. 2.º, n.º 1 do RERT I, RERT II e RERT III. 
24 Para o RERT II e III. 
25 RUI MORAIS, Imputação de lucros e sociedades não residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado, 
Publicações Universidade Católica Portuguesa, 2005, p: 269 e 270. ALBERTO XAVIER, Direito Tributário 
Internacional, Almedina, 2014, p. 418. 
26 Cfr. Portaria 260/2010, art. 2.º, n.º 1, al. a) e ponto IVA do Despacho 1014/2010-XVIII do Secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais. 
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c) O RERT II e RERT III estendem o âmbito subjetivo aos casos pouco frequentes, mas 

possíveis, em que os ativos financeiros localizados no exterior na data de corte sejam detidos 

por pessoas coletivas com residência fiscal em Portugal. 

d) A situação mais complexa prende-se com os ativos detidos por terceiro, em nome e por conta 

do proprietário, através da uma relação de mandato (com ou sem representação) ou afim. O 

RERT III resolve especificamente este caso, ao indicar que o sujeito passivo é o beneficiário 

efetivo27: quem tem de regularizar é o beneficiário efetivo, a pessoa singular, que em última 

instância é o proprietário último, o controlador dos ativos ou o mandante, por conta da qual é 

efetuada uma operação.28 

 

A determinação da matéria coletável e taxa do imposto estão descritos no art. 2.º, 

n.º 1, al. b) de cada um dos RERTs: obtém-se a quantia do tributo a pagar pela multiplicação 

de uma taxa proporcional fixa (5% no RERT I e II e 7,5% no RERT III)29 sobre o valor dos 

elementos patrimoniais (ativos financeiros) na data de “corte”. O RERT II (ao contrário do 

RERT I e III) impunha uma condição suplementar: a necessidade de repatriamento para 

Portugal (para instituição bancária portuguesa ou sucursal em Portugal de instituição bancária) 

dos ativos financeiros regularizados.30  

 

São três os efeitos legais da adesão ao RERT – idênticos nos três regimes31. 

a) “Extinção das obrigações tributárias exigíveis em relação àqueles elementos 

[patrimoniais] e rendimentos”, respeitantes aos períodos de tributação que tenham 

terminado até à data de “corte” (31/12/20104 para o RERT I; 31/12/2009 para o RERT 

II e 31/12/2010 para o RERT III). 

Trata-se, na verdade, como se verá, de pagamento de imposto sobre o rendimento (calculado 

de forma indireta), em substituição do imposto omitido sobre o rendimento e património 

obtidos ou gerados no exterior até às datas de “corte”. 

 

 
27 Cfr. art. 30.º da Lei n.º 30/2017, de 18 de Agosto. 
28 GUSTAVO COURINHA, A residência no direito internacional fiscal: do abuso subjetivo de convenções, 
Almedina, 2015, p. 392 e 393. 
29 No RERT II e no RERT III a taxa podia ser menor (metade), em caso de reinvestimentos dos elementos 
patrimoniais em títulos do Estado Português, com condição de manutenção temporal pré-definida. 
30 Art. 2.º, n.º 2, al. c), do RERT II. No RERT I e RERT III não se impôs esta condição. 
31 Cfr. art. 4.º n.º 1, do RERT I, RERT II e RERT III. 
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b) Exclusão da responsabilidade penal (do crime de fraude fiscal do art. 103.º e 104.º do 

RGIT) e/ou contraordenacional (quando esses mesmos comportamentos não envolvam 

um crime), por condutas conexionadas com aqueles elementos e rendimentos. 

Trata-se, no fundo, de amnistiar todos os crimes de fraude fiscal (e contraordenação) 

associados à obtenção e frutificação daqueles elementos ou rendimentos financeiros 

localizados no exterior, que se tenham verificado ou ocorrido até à data de “corte” de cada 

RERT. 

 

c) Legitimação (“prova bastante”) em caso de pretensão de tributação por manifestações 

de fortuna com base nos ativos regularizados (art. 89.º-A, n.º 3, da LGT). 

O incremento de fortuna revelado por esses elementos patrimoniais financeiros [originais] 

ou por aquisição de ativos e/ou consumos que deles decorram [derivados] está totalmente 

justificado. Cessa por isso, qualquer pretensão de presumir um rendimento com base num 

ativo original ou derivado, pela razão simples de que os elementos patrimoniais já foram 

objeto de tributação, através do RERT32. 

 

As consequências do incumprimento (falta de entrega da declaração de regularização 

voluntária ou a sua entrega com omissões e inexatidões) são as seguintes33:  

a) Manutenção das sanções penais e contraordenacionais que ao caso sejam aplicáveis. 

b) E “em relação aos elementos patrimoniais não declarados, omitidos ou inexatos, a 

majoração em 60%34 do imposto que seria devido pelos rendimentos correspondentes 

aos elementos patrimoniais não declarados, omitidos ou inexatos” (art. 7.º do RERT 

III). 

 

Os regimes dos RERTs revelam uma forma inusual de declaração e pagamento, 

desdobrada em complexas obrigações acessórias – com o objetivo central de garantir que o 

sujeito ativo da relação tributária (Estado) não conhece a identidade dos aderentes aos RERTs. 

Assumiu-se que os sujeitos passivos resistiriam fortemente à adesão sem tais garantias de 

confidencialidade, por receios psicológicos de “vingança”, porque o capital é sempre prudente 

 
32 Sobre tributação presuntiva, vide, JOÃO SÉRGIO RIBEIRO, A tributação presuntiva do rendimento, Almedina, 
2010, p. 61 a 63. 
33 Cfr. art. 7.º do RERT I, RERT II e RERT III. 
34 50%, no caso do RERT I e no RERT II (art. 7.º). O resto da redação é idêntico ao texto do RERT III (art. 7.º). 
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e sigiloso e por temerem que a adesão ao RERT pudesse configurar uma confissão de outras 

hipotéticos crimes ou coimas. 

As leis dos RERTs criaram, assim, um mecanismo de pagamento por autoliquidação, 

mas com intermediação de terceiros que garantem o anonimato – as entidades financeiras 

domiciliadas em Portugal, supervisionadas pelo Banco de Portugal. Os sujeitos passivos 

preenchiam a declaração do RERT e efetuavam o pagamento junto do sistema financeiro 

nacional (que enviava o original ao Banco de Portugal, para depósito); as instituições bancárias 

entregavam depois essas quantias de imposto (RERT) em bloco e sem a identificação da 

identidade dos aderentes35. Os interesses dos intervenientes ficavam plenamente satisfeitos: o 

Estado recebia o dinheiro do RERT e os sujeitos passivos pagavam o imposto, em anonimato, 

por intermediação de terceiro. 

 

A adesão e pagamento de cada RERT só podia ser efetuada numa janela temporal 

perentória e pré-determinada no próprio regime: 

a) No RERT I regularizaram-se os ativos no exterior até 31/12/2004 (data de “corte”), e o 

período de autoliquidação ocorreu entre Agosto de 2005 (com a entrada em vigor da lei do 

RERT I) e 16/12/2005 

b) No RERT II regularizaram-se os ativos no exterior até 31/12/2009 (data de “corte”), e o 

período de autoliquidação ocorreu entre Maio de 2010 (com a entrada em vigor da lei do RERT 

II) e 31/12/2010 

c) No RERT III regularizaram-se os ativos no exterior até 31/12/2010 (data de “corte”), e o 

período de autoliquidação ocorreu entre Janeiro de 2012 (com a entrada em vigor da lei do 

RERT III) e 30/6/2012. 

Como se vê, as datas de “corte” são sempre anteriores à aprovação da lei e ao início 

do período de regularização. Se assim não fosse, não era difícil conseguir formas de abusos ou 

planeamentos fiscais ilegítimos, com a intromissão da vontade dos sujeitos na modelação da 

relação tributária: com o incumprimento do pagamento pelo regime regra, sem consequências 

fiscais e criminais ou, pior ainda, com o fácil alisamento dos ativos a deter no exterior na data 

de corte, no valor e tipologia que mais conviessem aos interesses dos sujeitos passivos (e 

inerente escamoteamento do imposto). 

 
35 Cfr. art. 5.º, n.º 3 a 7 do RERT I, RERT II e RERT III.  
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3. ALGUMAS QUESTÕES TEÓRICAS SUSCITADAS PELOS RERTS 

3.1. NOVO IMPOSTO OU FORMA EXCECIONAL DE PAGAMENTO 
A questão é a seguinte: será o RERT (os RERTs) um novo imposto, de natureza 

extraordinária, que incide sobre o património financeiro localizado no exterior (note-se que se 

apura a coleta através de um percentual sobre o valor desses elementos patrimoniais) ou, ao 

invés, será antes uma forma excecional de pagamento do imposto sobre os rendimentos (IRS 

ou IRC) oriundos no exterior e não levados espontaneamente à tributação pelos sujeitos, nem 

detetados pela Autoridade Tributária? 

Em nossa opinião, o RERT constitui uma forma excecional de pagamento do imposto 

sobre alguns rendimentos (em concreto, sobre os réditos gerados e localizados no exterior até 

às datas de corte de cada RERT), apurada através de um método indireto e simplificado, de 

fonte legal imperativa (um percentual com base no valor de um património financeiro 

localizado no exterior, na data de corte). 

São dois os argumentos fulcrais para resolver esta questão.  

Em primeiro lugar, na constatação de que se os contribuintes tivessem autodeclarado 

e pago voluntariamente o imposto decorrente dos rendimentos localizados no estrangeiro 

(hipóteses possíveis, mas pouco usuais) – então, não havendo qualquer incumprimento fiscal, 

os sujeitos não tinham de aderir ao RERT. Ao invés, se o RERT fosse um imposto sobre o 

património financeiro no exterior, todos os contribuintes teriam de aderir ao RERT, quer os 

cumpridores, quer os incumpridores.  

Em segundo lugar, o caráter voluntário da regularização: quem adere ao RERT tem 

vantagens fiscais (pagamento do imposto e prova de fortuna) e criminais (amnistia do crime de 

fraude fiscal); e quem e ele não aderir, mantém-se sob este jugo fiscal e criminal, para lá da 

“penalidade” como consequência do incumprimento. 

O caráter voluntário da regularização do RERT não se compatibiliza com a coatividade 

dos impostos – uma das suas características essências desta figura tributária36. Não existe, por 

isso, um novo imposto. O RERT limita-se a estabelecer uma forma especial de regularização 

de algumas dívidas tribuárias pendentes, devidas e não declaradas (nem liquidadas), no âmbito 

 
36 CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, 7ª Edição, Almedina, 2014, p. 42. 
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dos impostos sobre o rendimento (IRS e IRC).37 O rendimento apura-se de uma forma indireta 

(com base num valor de património financeiro no exterior na data de corte), com taxa 

proporcional, e cujo pagamento substitui e extingue todas as obrigações tributárias pendentes, 

mas não liquidadas sobre esses rendimentos até à data de corte (que deveriam ser apuradas pelas 

regras usuais do IRS e IRC), incluindo juros compensatórios, bem como os crimes e 

contraordenações fiscais associados a esse incumprimento voluntário, pelas regras gerais38. 

Coloquemos um exemplo simples para melhor se perceber esta ideia fulcral: imagine-

se que A, pessoa singular residente fiscal em Portugal, obtém, em 2007, rendimentos de 1 

milhão de euros que não os leva à tributação (seja rendimentos de trabalho [dependente ou 

independente], ou uma mais valia tributada [imobiliária ou financeira sujeita a imposto] ou 

como uma distribuição oculta de lucros…) e aplica esse dinheiro em instituição bancária não 

residente (para escapar ao radar de controlo das autoridades nacionais), onde obtém juros 

simples, por efeito dos depósitos bancários, à taxa de 10% ao ano, entre 2008 e 2010 inclusive. 

Ora, pelas regras gerais de tributação, este sujeito passivo, em 2007, teria de levar o 

rendimento original à tributação (imagine-se que decorre de rendimentos de trabalho oriundos 

no exterior, com uma taxa efetiva de 50% - e portanto teria de pagar 500 mil euros); e nos anos 

seguintes, de 2008 a 2010 (3 anos) teria de incluir o imposto sobre os juros gerados no exterior 

na sua base fiscal do IRS, que, se tributados a uma taxa de 28%, perfaz 28 mil euros por ano (e 

84 mil euros nos 3 anos [1M€ x 10% x 28% x 3 anos]). Assim sendo, pelas regras gerais de 

tributação em IRS, estaria sujeito a impostos sobre o rendimento, entre 2007 e 2010, de 584 mil 

euros – que tipicamente os contribuintes não declaravam e o Estado não tinha ferramentas 

adequadas de fiscalização e controlo. 

Se, em 2010, optasse por aderir ao RERT III – pagaria 7,5% sobre o património, que 

é de 1,3 milhões de euros (1 milhão originado em 2007 e 100 mil euros de juros dele decorrentes 

em cada um dos três anos seguintes). Logo, pagaria 97.500 euros (1,3M€ x 7,5%) – e ficaria 

liquidado e extinto, por substituição, todo o imposto sobre o rendimento escamoteado 

voluntariamente com base nas regras gerais do IRS. 

O RERT contém, pois, uma forma indireta de apuramento do rendimento, através de 

um percentual sobre o património financeiro no exterior na data de corte. O objetivo foi a 

 
37 Acórdão do Tribunal Constitucional Espanhol 3856/2012 (parte de fundamentos jurídicos, n.º 3). 
38 O caráter “substitutivo” é confirmado pelo art. 4.º, n.º 2, do RERT I e II e art. 4.º, n.º 3, do RERT III – onde se 
impede a adesão ao RERT se os impostos pelas regras gerais já estiverem sob procedimento fiscal ou criminal que 
possa conduzir a sua liquidação por parte da Autoridade Tributária. 
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simplificação, num grau extremo – sustentado no pressuposto geral de ligação económica entre 

o rendimento e o património: o património é o resultado de rendimentos obtidos em anos 

anteriores39. 

 

Essa simplificação foi elevada ao máximo grau, no sentido de que o imposto apurado 

com base no valor do património na data de corte, “não é dedutível nem compensável para 

efeitos de qualquer outro imposto ou tributo” (Cfr. art. 2.º, n.º 3, do RERT I, II e III). Isto 

significa, que o sujeito passivo, na adesão ao RERT, não pode deduzir ou compensar 

parcialmente com impostos já pagos ou cobertos pela caducidade ou prescrição. Imagine-se, no 

exemplo supra descrito, que parte dos rendimentos omitidos estava agora coberto pelo instituto 

da caducidade do direito à liquidação ou que houve pagamento parcial do imposto sobre alguns 

dos rendimentos no exterior (pelas regras gerais ou por RERT anterior). Nesses casos, o sujeito 

passivo, ao aderir ao RERT, não poderá efetuar qualquer dedução. Tem de pagar sempre o 

imposto com base no valor total do património financeiro na data de corte. A razão é sempre a 

mesma: assegurar um apuramento simplificado, de fácil quantificação, e sem atender a 

vicissitudes e variáveis que prejudicariam o racional do RERT. E não há aqui qualquer 

problema jurídico, porque os sujeitos passivos, poderiam sempre efetuar a regularização através 

das regras gerais, em declarações de substituição de rendimentos, e pagando o imposto daí 

decorrente (sem incidência sobre os rendimentos já pagos ou caducos e prescritos). 

  

O tema mais sensível de falta de adequação entre os rendimentos omitidos e o valor 

do património financeiro no exterior na data de corte tem que ver com o caso em que o 

património financeiro na data de corte é muito inferior ao valor dos rendimentos gerados no 

estrangeiro e omitidos à tributação pelo regime regra, nos anos anteriores, por motivos vários, 

nomeadamente: 

(i) Investimentos financeiros que se vieram a revelar ruinosos, como sucedeu, aliás, em muitos 

casos, por efeito da crise financeira de 2008, com perdas quase totais de muitos investimentos 

e quedas bolsistas muito acentuadas; 

(ii) Aquisição de ativos não financeiros, no exterior ou em Portugal: uma casa, um quadro, um 

carro…  

 
39 JÓNATAS MACHADO e PAULO COSTA, Curso de Direito Tributário, Coimbra Editora, 2012, p. 14.  



REGIMES EXCECIONAIS DE REGULARIZAÇÃO VOLUNTÁRIA (RERT): ALGUMAS QUESTÕES 

__________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

 
REVISTA ELECTRÓNICA DE FISCALIDADE DA AFP                                                                                                                                  (2020) II:2 

16 || 28 
 

(iii) Ou, mais improvável mas possível, com a transferência desses ativos financeiros para 

Portugal, à guarda de instituições bancárias residentes ou com estabelecimento estável em 

Portugal onde se depositam esses valores. 

Imagine-se, partindo do exemplo anterior, que o valor de 1 milhão (rendimento 

ocultado ao imposto geral do IRS) localizado no exterior foi investido em ativos de alto risco, 

que perderam grande parte do seu valor com a crise dos mercados financeiros de 2008 (e anos 

seguintes), de tal forma que o valor de mercado dos ativos financeiros, em 31/12/2010 (data de 

corte) é apenas de 50 mil euros. Como se regulariza pelo RERT esta situação? A lei é clara no 

seu conteúdo prescritivo: a regularização ocorre com a declaração de todos os ativos financeiros 

que não se encontrem em território nacional na data de corte (31/12/2010, para o RERT III). Só 

isso, nada mais: não se exige qualquer relação proporcional, em termos económicos e 

financeiros, entre o valor dos rendimentos omitidos e o valor do património detido na data de 

corte. 

E o que vale para a crise financeira, vale igualmente para quaisquer outras vicissitudes 

supervenientes: se o sujeito ativo investiu em ativos não financeiros, a regularização total basta-

se com a declaração dos ativos financeiros; ou se repatriou entretanto parte dos ativos para 

Portugal, o RERT funciona em pleno com a declaração de todos os ativos financeiros no 

exterior, na data de corte (ou de análise para efeitos do RERT). Pode, por isso, suceder, que um 

contribuinte com enorme evasão fiscal veja a sua situação regularizada com tostões… mas não 

há nisso qualquer problema, desde que regularize com base no valor de todos os ativos 

financeiros no exterior na data de corte. 

 

3.2) VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS? 
Os RERTS criaram regimes excecionais de regularização, de base opcional, em que 

sujeitos passivos de perfil incumpridor são beneficiados com uma menor tributação efetiva – 

por confronto com o nível tributário daqueles (poucos) que pagaram espontaneamente o 

imposto relativo aos rendimentos no exterior e, em geral, por comparação com os demais 

sujeitos passivos (com rendimentos tributáveis de base nacional). 

Não é assim de estranhar que os RERTS sejam confrontados com os princípios 

constitucionais fiscais de base material: 
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a) Com a generalidade do imposto (à primeira vista, os agentes com perfil incumpridor vão 

pagar menos impostos do que contribuintes cumpridores, em igualdade de situações)40; 

b) E com a igualdade fiscal (e capacidade contributiva)41, no sentido de que dois contribuintes 

com o mesmo rédito, são porém taxados de forma diversa, consoante adira ao RERT (possa 

aderir ao RERT) [com sujeição a taxa proporcional [7,5%] sobre o valor de do património 

financeiro na data de corte), ou seja tributado pelas regras gerais de tributação (em geral, com 

taxas proporcionais [28%] ou progressivas [sensivelmente até 50%] sobre o rendimento 

efetivo). 

Foi este o tema central do Acórdão do Tribunal constitucional Espanhol sobre o regime 

de regularização voluntária que existiu no País vizinho – muito semelhante aos RERTS 

nacionais42. O Tribunal Constitucional Espanhol concluiu que esse regime de regularização era 

inconstitucional, não tanto por violação da igualdade, mas antes porque a na medida em que 

afetava a essência do dever de contribuir para os gastos públicos – pois alterou-se o modo de 

repartição da carga tributária que gravava a generalidade dos demais contribuintes. O Estado, 

em lugar de lutar contra a fraude fiscal, aproveitou, a pretexto da crise económica, por abdicar 

da sua obrigação essencial de tornar efetivo o dever de que todos concorram ao sustento dos 

gastos públicos. Legitimou medidas tributárias não solidárias, por comparação com os agentes 

que cumpriram a sua obrigação de contribuir, de forma voluntária e atempadamente. Mas apesar 

dessa inconstitucionalidade (por violação da regra da generalidade dos impostos – todos devem 

contribuir para os gastos públicos), o Tribunal decidiu limitar os seus efeitos, mantendo as 

situações jurídicas já constituídas, por exigências do princípio constitucional da segurança 

jurídica43. 

 

Entendo que, entre nós, o argumento gizado pelo Tribunal Constitucional Espanhol 

não tem força legitimadora da inconstitucionalidade dos RERTs (sobretudo do RERT III). Nem 

existe, por outro lado, qualquer violação da igualdade ou da capacidade contributiva (nem, tão 

pouco, do art. 30.º, n.º 2, da LGT). 

 
40 SARA HENRIQUES DIOGO, As amnistias fiscais e o dever de suportar impostos: o caso dos RERT´s e 
RERD´s, ISCAL, 2016, em www.repositorio.ipl.pt, p. 37 e 38. CASALTA NABAIS, O dever fundamental de 
pagar impostos, Almedina, 1998, p. 497.  
41 CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, 7ª Edição, Almedina, 2014, p. 155 a 159.  
42 Proc.3856-2012, do Tribunal Constitucional Espanhol (www.tribunalconstitucional.es). 
43 GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e teoria da constituição, 3ª edição, Almedina, 1999, p. 1195 e 
ss. 
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É hoje um dado assente – também em matéria fiscal – que os princípios constitucionais 

não têm um valor absoluto44. O atual estudo científico destes temas não se centra apenas no 

recorte atomístico desses princípios, mas também ou sobretudo no ensaio da legitimação dos 

momentos de “abrandamento”45. Pode-se comprimir a generalidade e a igualdade (fiscal) em 

atenção a outros princípios relevantes, a maior parte das vezes de raiz extra fiscal, como a 

estabilidade das finanças públicas (e obtenção de receitas), a luta contra a evasão fiscal, a 

simplificação da relação tributária e a contribuição do lesado (estado) para o estado 

generalizado de fuga aos impostos. 

São estes os fundamentos legitimadores dos RERTS (sobretudo do RERT III). O 

RERT III requer uma interpretação contextual. É uma medida, inserida num pacote legislativo 

mais vasto, de luta contra a fraude e evasão fiscal, com o generoso aumento dos prazos de 

caducidade e prescrição das situações envoltas com países de baixa tributação46; com medidas, 

para o futuro, de controlo e fiscalização de situações de evasão com esse perfil; mas, ao mesmo 

tempo, com um regime excecional de regularização de dívidas fiscais com esta origem, para 

conseguir-se separar o passado do futuro, sendo que antes o legislador, por omissão de 

ferramentas de fiscalização, contribuiu involuntariamente para estas situações47. O objetivo do 

RERT é o de conceder uma última hipótese aos incumpridores de regularizarem as suas 

situações tributárias, que doravante o sistema passará a deter ferramentas adequadas de 

controlo, nomeadamente a troca espontânea de informações. Esta forma de pagamento 

excecional, neste contexto legislativo, foi aliás incentivada pela OCDE, que sugeriu que os 

Estados criassem programas voluntários de cumprimento das obrigações voluntários das 

obrigações fiscais por parte dos incumpridores, através de programas especiais de regularização 

voluntária.48 

 

 
44 GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e teoria da constituição, 3ª edição, Almedina, 1999, p. 949 a 
955.  
45 JORGE MIRANDA e RUI MEDEIROS, Constituição Portuguesa Anotada, tomo I, Coimbra Editora, 2010, p. 
232 a 237. 
46 ANA PAULA DOURADO, Direito Fiscal, 3ª edição, Almedina, 2018, p. 105. 
47 SARA HENRIQUES DIOGO, As amnistias fiscais e o dever de suportar impostos: o caso dos RERT´s e 
RERD´s, ISCAL, 2016, em www.repositorio.ipl.pt, p. 42. 
48 JOSÉ PEDRO SANTOS, As amnistias fiscais como instrumento de política fiscal, tese de mestrado em direito 
fiscal, 2014, em www.repositorio.ucp.pt, p. 13. 
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4. ALGUMAS QUESTÕES PRÁTICAS 
4.1 O RERT PARCIAL 

Entende-se, por RERT parcial, a situação em que alguém adere ao regime excecional 

de regularização, mas não o faz, porém, com todos os ativos financeiros que detém no exterior, 

mas apenas com parte (seja de forma intencional e consciente ou involuntária ou inconsciente). 

As consequências deste comportamento são as seguintes, por interpretação literal e lógica do 

regime jurídico dos RERTS: 

a) Por um lado, o sujeito não beneficia da amnistia do crime de fraude fiscal, que pressupõe a 

adesão integral. Claro está que o Ministério Público (e o Juiz em última instância) valorará esse 

incumprimento, em função, evidentemente do valor escamoteado e da justificação da omissão: 

como um forte atenuante se o erro for desculpável ou involuntário, ou como agravante, caso 

seja consciente e motivado pelo desejo de iludir as autoridades, no sentido de as levarem a 

acreditar que o RERT era total (quando apenas era parcial). Mas isso, convenhamos, é já matéria 

de puro foro criminal, de análise concreta da ilicitude e da culpa do agente na situação em causa.  

b) Por outro lado, em termos tributários, o que está pago, pago está; mas o que não foi pago, 

porque não declarado, omitido ou inexato, tem de ser objeto de pagamento pelo sujeito passivo, 

acrescido, para lá dos juros compensatórios, de uma majoração de 50% (e 60% para o RERT II 

e III) do imposto que seria devido pelos rendimentos correspondentes aos elementos 

patrimoniais não declarados, omitidos e inexatos (art. 7.º dos RERTS). 

O pagamento do imposto em falta será exigido segundo a as regras de determinação da matéria 

coletável do RERT e não pelas regras gerais da tributação do rendimento: 

i) Por um argumento literal, que decorre da letra do art. 7.º dos RERTS; 

ii) Por uma razão prática: seria impossível ou excessivamente oneroso sindicar os valores dos 

rendimentos parciais omitidos, por comparação com o rédito parcialmente pago (via 

património), numa interconexão impossível de se realizar entre o pagamento parcial via RERT 

e o pagamento de imposto em falta, a realizar pela via usual de determinação do rédito); 

iii) E, por fim, por um motivo teleológico: o agravamento de 50% [ou 60%] só não é assumido 

como uma ilegal sanção imprópria49, se acaso for interpretado com um acréscimo ao valor do 

RERT em falta, como consequência do incumprimento de um regime de benesse tributária – 

em que o contribuinte, mesmo com o acréscimo dos 60% (ou 50%) ainda estará aquém, muito 

 
49 BRÁS CARLOS, Impostos, Teoria Geral, 3ª edição, Almedina, 2010, p. 50.  
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provavelmente, dos valores de imposto que teria de pagar ao Fisco se acaso entregasse 

voluntariamente todos os rendimentos anuais obtidos no exterior, de fonte financeira. 

 

4.2. O ÓNUS DA PROVA 
Esta questão tem uma grande atualidade prática: como se viu, a adesão ao RERT é 

desconhecida das autoridades fiscais e criminais (por intermediação do sistema financeiro 

nacional, para se assegurar o anonimato); essa condição acessória constitui, na realidade, uma 

das características fulcrais do RERT; posteriormente, a autoridades efetuam as suas normais 

inspeções – as quais podem incidir sobre sujeitos que aderiram ao RERT (pois essas autoridades 

desconhecem esses factos); os sujeitos, nesse cenário, decidem então mostrar ou não o RERT 

às autoridades (fiscais e criminais), consoante o que melhor lhes aprouver: se exibem 

(entregando cópia da declaração de adesão ao RERT, comprovativo do pagamento e 

declarações dos ativos financeiros emitidas pelos bancos não residentes na data de corte), 

asseguram, em concreto, os efeitos de amnistia criminal e cumprimento fiscal total, como o 

regime do RERT indica expressamente. 

 É evidente, no entanto, que as autoridades (fiscais e criminais) podem ficar com dúvi-

das, a vários níveis: acerca da veracidade do documento de adesão; em relação a saber se a 

adesão ao RERT foi total ou parcial; em saber se o sujeito passivo que adere ao regime 

excecional de regularização é ou não o beneficiário efetivo, no caso de interposição de estrutura 

jurídica ou fiduciária entre o sujeito e os rendimentos, etc. Estas dúvidas são tanto mais 

legítimas, porquanto, como se viu, não tem de existir qualquer correspondência entre o valor 

dos ativos na data de corte e o somatório dos rendimentos não levados à tributação ao longo 

dos anos. 

Assim, em termos sistemáticos, entendo que o ónus da prova tem o seguinte regime de 

repartição: 

a) O sujeito passivo ao exibir a declaração de adesão ao RERT, tem de mostrar também o 

comprovativo de pagamento e as declarações dos bancos estrangeiros na data de corte (tudo 

documentação junta com o RERT) e consente, de forma implícita, que as autoridades (fiscais e 

criminais) possam solicitar comprovativo (e termos) da adesão junto do Banco de Portugal, para 

comprovação da veracidade da declaração. No fundo, compete ao contribuinte o ónus da prova 

sobre os factos constitutivos dos direitos a que se arroga (art. 74.º, n.º 1, da LGT). 
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b) Em caso de adesão de ativos detidos indiretamente pelo sujeito passivo (via estrutura jurídica 

ou fiduciária localizada em país de baixa tributação ou não cooperante), o sujeito passivo tem 

ainda de exibir ainda documentação comprovativa (ou por prova testemunhal) de que é o dono 

(ou último beneficiário) dessa estrutura intermédia. 

c) Já em relação à prova de que o RERT é total ou apenas parcial, (comprovação da adesão pela 

totalidade dos ativos detidos no exterior, na data de corte), o ónus da prova tem de ser 

distribuído da seguinte forma: 

- Se o sujeito passivo efetuou a prova de a) e b), nada mais lhe é exigido; 

- E então compete à às autoridades (fiscais e criminais) a prova de que a adesão ao RERT não 

foi total, mas apenas parcial (incumbindo-lhe também a prova da respetiva quantificação), pelas 

seguintes razões: 

Em primeiro lugar, porque, ao não ser assim, exigir-se-ia uma prova negativa (diabólica) ao 

sujeito passivo50: como pode ele provar que aderiu com todos os ativos localizados no exterior 

na data de corte, para lá de entregar a declaração do RERT e documentação anexa? 

Em segundo lugar, porque a declaração do RERT tem o mesmo regime de qualquer declaração 

de rendimentos do contribuinte, que se presume verdadeira e de boa-fé, nos termos da lei (art. 

75.º da LGT) – e compete às autoridades fiscais inverter essa presunção, com base em 

argumentos factuais concretos e específicos51. 

Entendo, porém, que as autoridades não podem ficar “desarmadas” no preenchimento 

desse ónus. A exibição da adesão ao RERT tem de conter uma aceitação, por parte do sujeito 

passivo, mesmo que não decorra de disposição expressa nas leis dos RERTS, de que consente 

que as autoridades (fiscais e criminais) possam efetuar as questões que entendam necessárias 

às suas congéneres dos outros Estados, para confirmar a veracidade da declaração de adesão ao 

RERT, desde que existam motivos fundados e fundamentados (e, por conseguinte, com 

sindicância judicial), invocados expressamente pelas autoridades nacionais, de que a adesão 

pode não ter sido integral. 

 

 
50 ANTUNES VARELA, MIGUEL BEZERRA, SAMPAIO NORA, Manual de Processo Civil, 2ª edição, 
Coimbra Editora, 1985, p. 460. PIRES DE LIMA e ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, Vol. 1, Coimbra 
Editora, 1987, p. 306.  
51 JOAQUIM FREITAS ROCHA, Lições de procedimento e processo tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, 
2014, p. 98 a 100. RUI MORAIS, Manual de procedimento e processo tributário, Almedina, 2012, p. 259. 
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4.3. A AMNISTIA É APENAS DO CRIME DE FRAUDE FISCAL  
Os comportamentos de fraude fiscal inseríveis no RERT podem ou não envolver 

também a prática de outros crimes (como associação criminosa, corrupção, peculato, 

falsificação de documentos…). Tudo depende, afinal, dos contornos, vicissitudes e 

características subjacentes aos ilícitos praticados. 

A letra da lei é clara: a adesão ao RERT apenas amnistia o crime de fraude fiscal 

(simples ou qualificada) associada aos comportamentos regularizados. Os demais crimes não 

são amnistiados e nem sequer se lhes pode associar um automático efeito atenuante, por causa 

da adesão ao RERT. 

O mecanismo do RERT tem, como se viu, dois momentos distintos: 

a) No primeiro, aquando da adesão, o sistema do RERT, via intermediação do sistema 

financeiro, assegura a confidencialidade do sujeito passivo, essencialmente para que as 

autoridades (fiscais e criminais) não conhecessem esses comportamentos ilícitos e os demais 

crimes cometidos pelos sujeitos; 

b) No segundo, aquando da exibição voluntária do RERT pelo sujeito passivo (em sede 

inspetiva), o sujeito passivo pode ficar numa posição delicada: ao mesmo tempo que declara a 

adesão ao RERT, com a amnistia do crime de fraude fiscal, está do mesmo passo, a confessar 

(ainda que de forma implícita) a prática de outros crimes, porventura ainda não prescritos – que 

as autoridades terão de investigar, por dever de ofício. 

Aliás, o contribuinte é livre, nesse segundo momento, de exibir ou não o RERT, na 

ponderação que assegure a melhor tutela dos seus interesses. Nada há aqui de ilegal ou ilícito: 

estamos perante uma esfera de liberdade de iniciativa do sujeito passivo, que sabe, desde o 

momento de adesão ao RERT, que era este o regime que se lhe aplicava (sem a amnistia dos 

demais crimes). Assim, no momento futuro, tomará livremente a seguinte decisão: ou não 

mostra o RERT, e não tem forma de comprovar os efeitos positivos deste regime para efeitos 

da sua esfera jurídica (mas também não confessa os demais crimes não amnistiados); ou exibe 

a regularização e para lá da amnistia da fraude fiscal, confessa, de forma indireta, a prática de 

outros hipotéticos crimes.   

 

4.4. O REGIME INTRODUZIDO NO ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2019 
O art. 303.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de Dezembro (Orçamento de Estado para 2019) 

introduziu alterações e inovações relevantes em sede dos RERTS, em três pilares, pelo qual, 
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em síntese, as autoridades públicas (fiscais e criminais) vão conhecer todos os RERTS, por 

delação ou denúncia do Banco de Portugal, mesmo contra ou independentemente da vontade 

dos sujeitos passivos aderentes. 

Assim, pelo primeiro pilar, o Banco de Portugal (e instituições financeiras) transmitirá, 

em 30 dias, todos os RERTS à Autoridade Fiscal e Aduaneira. Esta, munida dessa informação, 

vai depois notificar todos os aderentes, que por dever de colaboração, têm de esclarecer sobre 

o teor dos RERTS e factos e omissões que lhe deram origem (incluindo as operações 

subjacentes à obtenção do rendimento e sua ocultação). 

O segundo pilar desenvolve o regime legal, quando o sujeito passivo invocar o RERT 

num processo inspetivo. Quando tal ocorrer, a Autoridade Tributária vai exigir ao contribuinte, 

que fica adscrito a dever de colaboração, para que identifique as infrações abrangidas pelas 

normas de exclusão de responsabilidade dos RERTS, indicando os factos tributários omitidos, 

a descrição das operações e o local e data da prática dos factos. 

A informação obtida pela Autoridade fiscal e aduaneira (via Banco de Portugal ou via 

sujeitos passivos em processo inspetivo) tem o seguinte regime legal: 

a) Não pode ser utilizada como prova dos factos descritos contra os seus autores – é isso, 

aliás, que decorre dos regimes dos RERTs que não se pode revogar ou modificar, sob 

pena de violação da proibição da retroatividade em termos fiscais, como manifestação 

do princípio da segurança jurídica em matéria fiscal e penal52. 

b) Essa matéria pode fundamentar diligências ulteriores da Autoridade tributária 

destinadas a confirmar a sua exatidão ou a não repetição, bem como a não regularização 

de outras dívidas tributárias (como melhor explicarei no ponto seguinte). 

c) No prazo de dois anos desde a disponibilização do RERTs, considera-se verificado o 

requisito de falta de veracidade das declarações que legitima o acesso administrativo 

direto às informações bancárias dos sujeitos passivos (art. 63.º-B, n.º 1, al. b), da LGT)53. 

 

O terceiro pilar do novo diploma consiste na obrigação da Autoridade Tributaria e 

Aduaneira de realizar um relatório, anonimizado, sobre o tratamento global das informação que 

obtiver sobre os RERTS, a submeter à Assembleia da República, que inclua: conformação da 

 
52 SÉRGIO VASQUES, Manual de Direito fiscal, Almedina, 2015, p. 339 e ss.. JOSÉ FARIA COSTA, Noções 
fundamentais de Direito Penal, 2ª edição, Coimbra Editora, 2009, p. 226.  
53 DIOGO LEITE CAMPOS, BENJAMIM SILVA RODRIGUES e JORGE LOPES DE SOUSA, Lei Geral 
Tributária, Anotada e Comentada, 4ª edição, Editora Encontro de Escrita, 2012, p. 572. 
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correspondência dos RERTS e da corretas adesões via Banco de Portugal; indicação dos 

montantes totais de rendimentos e patrimónios ocultados e imposto que seria devido se os 

sujeitos tivessem pago os impostos de forma voluntária e espontânea fora do RERTS; e 

explanação dos principais esquemas de planeamento fiscal. 

 

Este regime merece a mais veemente censura e repúdio, em especial nos casos 

(primeiro pilar) em que a Autoridade Tributária obtém a informação sobre os RERTS fora da 

declaração espontânea do próprio em processo inspetivo. 

Uma das condições de base dos RERTS era o anonimato da adesão, conseguida pela 

intermediação do Banco de Portugal. Os sujeitos passivos aderiram a este regime, com base 

nesse pressuposto legal. Se, posteriormente, não fossem inspecionados (por normais inspeções 

tributária ou de base criminal ou por alegadas manifestações de fortuna), então o RERT cairia 

no esquecimento e nunca “sairia à luz do dia”. Se, ao invés, fossem alvo de alguma inspeção, 

os contribuintes decidiram o que fazer: 

a) Ou exibiam o RERT, obtendo em concreto os seus efeitos benéficos, em sede fiscal e 

criminal – mas as autoridades ficariam a saber que praticou esses ilícitos e poderiam 

(teriam) de investigar a correção do RERT (se é um RERT total), se manteve ou não 

tais ilícitos no futuro, após a data de corte do RERT e se os comportamentos ilícitos se 

associam a outros crimes, que não a fraude fiscal. 

b) Ou não exibiam o RERT, apesar de a ele terem aderido, por receio de investigação de 

outros crimes (não amnistiados) ou de continuação das mesmas práticas após a data de 

corte do RERT – e, com isso, o sujeito opta por evitar a sua própria autoincriminação. 

c) Mas, o ponto decisivo era este: o sujeito aderiu porque sabia, por imposição legal, que 

as Autoridades só conheceriam a adesão ao RERT por sua declaração espontânea. 

 

O regime previsto no Orçamento de Estado para 2019 altera ilegalmente este ponto 

fulcral dos RERTs. O Fisco vai agora conhecer a adesão aos RERTS, por informação 

espontânea do Banco de Portugal. Essa obtenção de informação é ilícita, ilegal e 

inconstitucional e legitima os seguintes comportamentos: 

a) O sujeito passivo possui causa legítima de não colaboração com as autoridades (não tem de 

explicar os factos omitidos e a ocultação de rendimentos e patrimónios), em especial de tal 
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envolver a confissão de um crime, amnistiado (fraude fiscal) ou não (outros crimes ou fraude 

fiscal após a data de corte), por força do princípio da proibição da autoincriminação54. 

b) A informação que as autoridades (fiscais e criminais) obtenham via adesão ao RERT 

comunicada pelo Bando de Portugal constitui uma prova nula, ilegítima para presidir a 

correções fiscais e criminais (para lá do RERT e sua confirmação de veracidade), porque 

corresponde a uma confissão não livre e obtida por meios que o Estado rejeitou, no momento 

legal da adesão ao regime excecional de regularização – e foi nessa base que o sujeito aderiu 

ao RERT55. 

c) É totalmente ilegal a automática submissão dos sujeitos passivos do RERT, de 2019 a 2021, 

ao regime administrativo de derrogação automática do sigilo bancário, por existência de 

indícios de falta de veracidade da declaração (art. 63.º-B, n.º 1, al. b), da LGT). 

Essa estatuição não constava das regulamentações legais dos vários RERTS – que continham o 

regime global das consequências de adesão ao RERT. Mais ainda: o regime do RERT estava 

exaustivamente descrito nesses diplomas, com a completa identificação de todas as 

consequências da adesão, entre as quais a consideração da justificação da manifestação de 

fortuna e a amnistia penal do crime de fraude fiscal, matérias, que, por si mesmas, poderiam 

envolver a derrogação administrativa do sigilo fiscal (cfr. art. 63.º-B, da LGT). 

Quer dizer: se o sujeito passivo está amnistiado do crime de fraude fiscal e esse património não 

pode conduzir a tributação por manifestações de fortuna, então o sistema não tem necessidade 

de provocar a abertura do sigilo bancário em matéria fiscal, porque todos os impostos estão 

pagos e justificados, através da adesão ao RERT.  

 

5. CONCLUSÕES 
Estamos agora em condições de resumir as principais ideias expostos ao longo deste trabalho, 

nas seguintes conclusões: 

a) Os regimes excecionais de regularização voluntária (RERTS) ficam-se a dever não apenas 

ao desejo de obtenção de receitas extraordinárias em cenários de grave crise das Finanças 

 
54 JOAQUIM FREITAS ROCHA, Lições de procedimento e processo tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, 
2014, p. 101 a 104 e 186. GERMANO MARQUES DA SILVA, Direito Penal Tributário, Sobre as 
responsabilidades das sociedades e dos seus administradores, conexas com o crime tributário, Edições 
Universidade Católica Portuguesa, 2009, p. 176 a 180.  
55 MANUEL COSTA ANDRADE, Nemo tenetur se ipsum accusare e direito tributário, Boletim de ciências 
económicas, in homenagem ao Prof. Doutor José Avelães Nunes, Volume LVII, Tomo I, 2014, p. 411 e 412.  
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Públicas, mas sobretudo a razões de cisão entre o passado e o futuro (com a introdução legal 

de mecanismos eficazes de combate e controlo destes contribuintes, por troca espontânea de 

informações), com a concessão de uma última chance de regularização aos contribuintes 

incumpridores, em que o Estado, incapaz de os controlar no passado, também contribuiu 

para esses incumprimentos. 

b) O Estado Português, num curto período temporal (2004 a 2010), criou três regimes 

excecionais, essencialmente homólogos (até na identidade das matéria versadas em cada um 

dos preceitos legais que os compõem), de adesão voluntária e circunscrita no tempo, com 

vista à regularização de dívidas fiscais provenientes do exterior. 

c) Os RERTs incidem sobre o valor de elementos patrimoniais (ativos financeiros) que não se 

encontravam em território nacional, na data de “corte” tipificada na lei. 

d) Os sujeitos passivos são os titulares desses elementos patrimoniais: os “sujeitos passivos 

pessoas singulares que possuam” aqueles elementos patrimoniais (RERT I); os “sujeitos 

passivos que possuam” aqueles ativos financeiros (no RERT II); e “os sujeitos passivos que 

sejam titulares ou beneficiários efetivos” dos descritos ativos financeiros no exterior – para 

o RERT III. 

e) A determinação da matéria coletável e taxa do imposto é dada pela multiplicação de uma 

taxa proporcional fixa (5% no RERT I e II e 7,5% no RERT III) sobre o valor dos elementos 

patrimoniais (ativos financeiros no exterior) na data de “corte”. 

f) São três os efeitos legais da adesão ao RERTs: 1) “Extinção das obrigações tributárias 

exigíveis em relação àqueles elementos [patrimoniais] e rendimentos”, respeitantes aos 

períodos de tributação que tenham terminado até à data de “corte”; 2) Exclusão da 

responsabilidade penal (do crime de fraude fiscal do art. 103.º e 104.º do RGIT) e/ou 

contraordenacional (quando esses mesmos comportamentos não envolvam um crime), por 

condutas conexionadas com aqueles elementos e rendimentos; 3) Legitimação (“prova 

bastante”) em caso de pretensão de tributação por manifestações de fortuna com base nos 

ativos regularizados (art. 89.º-A, n.º 3, da LGT). 

g) O RERT constitui uma forma excecional de pagamento do imposto sobre alguns 

rendimentos (sobre os réditos gerados e localizados no exterior até às datas de corte de cada 

RERT), apurada através de um método indireto e simplificado, de fonte legal imperativa (um 

percentual com base no valor de um património financeiro localizado no exterior, na data de 

corte). 
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h) A legitimação do RERT é extra fiscal; funda-se em razões extra fiscais que se sobrepunham 

à igualdade tributária – como a promoção do repatriamento de capitais, acompanhada de 

reformas fiscais para o futuro. 

i) Em caso de RERT parcial, a fraude fiscal não é amnistiada e em termos tributários, o que 

sujeito passivo tem de pagar o imposto em falta acrescido, para lá dos juros compensatórios, 

de uma majoração de 50% (e 60% para o RERT II e III) do imposto que seria devido pelos 

rendimentos correspondentes aos elementos patrimoniais não declarados, omitidos e 

inexatos. 

j) Quanto à repartição do ónus da prova: o sujeito passivo ao exibir a declaração de adesão ao 

RERT, tem de mostrar o comprovativo de pagamento e as declarações dos bancos 

estrangeiros na data de corte e consente, de forma implícita, que as autoridades (fiscais e 

criminais) possam solicitar comprovativo (e termos) da adesão junto do Banco de Portugal, 

para comprovação da veracidade da declaração. 

k) Em caso de adesão de ativos detidos indiretamente pelo sujeito passivo (via estrutura jurídica 

ou fiduciária localizada em país de baixa tributação ou não cooperante), o sujeito passivo 

tem ainda de exibir documentação comprovativa (ou por prova testemunhal) de que é o dono 

(ou último beneficiário) dessa estrutura intermédia. 

l) Já em relação à prova de que o RERT é total ou apenas parcial, (comprovação da adesão 

pela totalidade dos ativos detidos no exterior, na data de corte), o ónus da prova é assim 

distribuído: se o sujeito passivo efetuar as provas anteriores, nada mais lhe é exigido; e então 

compete à às autoridades (fiscais e criminais) a prova de que a adesão ao RERT não foi total, 

mas apenas parcial (incumbindo-lhe também a prova da respetiva quantificação). 

m) A adesão ao RERT apenas amnistia o crime de fraude fiscal (simples ou qualificada) 

associada aos comportamentos regularizados. Os demais crimes envolvidos não são 

amnistiados e nem sequer se lhes pode associar um automático efeito atenuante, por causa 

da adesão ao RERT. 

n) O regime instituído do Orçamento de Estado para 2019 (art. 303.º) merece repúdio e censura: 

o Fisco vai agora conhecer a adesão aos RERTS, por informação espontânea do Banco de 

Portugal, quando essa informação era confidencial e vedada às autoridades, por 

intermediação do Banco de Portugal (como uma das condições essenciais de adesão ao 

RERT). 
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o) O sujeito passivo possui causa legítima de não colaboração com as autoridades (não tem de 

explicar os factos omitidos e a ocultação de rendimentos e patrimónios), em especial de tal 

envolver a confissão de um crime, amnistiado (fraude fiscal) ou não (outros crimes ou fraude 

fiscal após a data de corte), por força do princípio da proibição da autoincriminação. 

p) É ilegal a automática submissão dos sujeitos passivos do RERT, de 2019 a 2021, ao regime 

administrativo de derrogação automática do sigilo bancário, por existência de indícios de 

falta de veracidade da declaração (art. 63.º-B, n.º 1, al. b), da LGT). 


